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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Coordenadoria de Compras, Patrimônio e Administração de Materiais
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AVISO DE LICITAÇÃO

O Município de Ijuí - Poder Executivo, através da Coordenadoria de Compras (COPAM) da Secretaria Municipal da Fazenda, torna público que, de acordo com as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas legais vigentes, realizará a licitação a seguir caracterizada:

	CONCORRÊNCIA
	 03/2018


	PROCESSO
	288/2018


	OBJETO
	Contratação de execução global para reperfilamento asfáltico do tipo CBUQ sobre pavimentação de pedra irregular (calçamento) nas ruas Henrique Kopf, Professora Alice Couto, Augusto Schwantes e Aristeu Pereira.


	SECRETARIA
	Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Obras e Trânsito.


	RECURSO
	12225
	1
	Recurso Livre

	
	13485
	1360
	 Contr 1028-983-15/2016  Pavimentação


	ABERTURA
	22/05/18


	HORÁRIO
	09h00min


	LOCAL
	Sala de licitações da Coordenadoria de Compras (COPAM)

Rua do Comércio, nº 525, centro, Ijuí/RS


Informações complementares poderão ser obtidas na Coordenadoria de Compras (COPAM) da Secretaria Municipal da Fazenda, localizada na Rua do Comércio, nº 525, Centro, Ijuí/RS, de segunda a sexta-feira, das 08h30min as 11h30min e das 13h30min as 17h00min, pelo telefone (55) 3331-8227 e/ou telefone/fax (55) 3331-8219 ou no site www.ijui.rs.gov.br, no link “Licitações”.

Ijuí/RS, 18 de abril de 2018.

Priscila Maurer Leviski

Diretora da Coordenadoria de Compras, Patrimônio e Administração de Materiais
MUNICÍPIO DE IJUÍ - PODER EXECUTIVO

AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA N° 03/18 - OBJETO: Contratação de execução global para reperfilamento asfáltico do tipo CBUQ sobre pavimentação de pedra irregular (calçamento) nas ruas Henrique Kopf, Professora Alice Couto, Augusto Schwantes e Aristeu Pereira. ABERTURA: 22/05/18 às 09h00min. Informações pelo telefone/fax (55) 3331-8219 ou no site www.ijui.rs.gov.br.
Ijuí/RS, 18 de abril de 2018.

Valdir Heck
Prefeito 

CONCORRÊNCIA Nº 03/2018
PROCESSO Nº 288/2018
Edital

O Município de Ijuí - Poder Executivo torna público que realizará a licitação, regida pela Lei nº 8.666/93 e alterações, e por toda a legislação aplicável à espécie, na modalidade Concorrência, do tipo Menor Preço sob o regime de empreitada por preço global, tendo por objeto a contratação de execução global para reperfilamento asfáltico do tipo CBUQ sobre pavimentação de pedra irregular (calçamento) nas ruas Henrique Kopf, Professora Alice Couto, Augusto Schwantes e Aristeu Pereira, cuja sessão pública de abertura ocorrerá no dia 22/05/18 às 09h00min, na Sala de Licitações da Coordenadoria de Compras (COPAM), localizada na Rua do Comércio, nº 525, Centro, Ijuí/RS, CEP 98.700-000.

1) DO OBJETO

1.1. Contratação de execução global para reperfilamento asfáltico do tipo CBUQ sobre pavimentação de pedra irregular (calçamento) nas ruas Henrique Kopf, Professora Alice Couto, Augusto Schwantes e Aristeu Pereira.
1.2. Os serviços deverão ser executados de acordo com o memorial descritivo, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e projetos anexos nas Requisições Internas n° 039/2018 e n° 038/2018 da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Obras e Trânsito (Anexo VI deste edital).
1.3. Caso a empresa interessada verificar quantitativos diversos, em relação aos apresentados pelo Município, deverá esta enviar correspondência (ou fax ou e-mail) para a COPAM, no endereço e no prazo estipulado no item 23.8 do Edital.
1.3.1. A solicitação será encaminhada para análise do setor de engenharia do Município. Constatado algum equívoco, o mesmo será corrigido, dando ciência (através de Adendo ao Edital) a todas as empresas interessadas.
1.4. Das requisições Internas:

	Requisições
	
	Requisições Internas

	456/2018
	· 
	11-039-2018

	458/2018
	· 
	11-038-2018


2) DOS PRAZOS

2.1. O prazo de execução da obra não poderá exceder o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço pela empresa adjudicatária, podendo ser prorrogado, a critério da Administração Municipal, mediante justificativa fundamentada.
2.2. As obras deverão ser iniciadas no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de autorização para início.
2.3. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.
3) DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. A despesa desta licitação correrá pelo seguinte crédito:
	Órgão


	11
	SEC. M. DESENV. URBANO, OBRAS E TRÂNSITO

	11
	SEC. M. DESENV. URBANO, OBRAS E TRÂNSITO


	Unidade


	1102
	Coordenadoria de Obras Urbanas

	1102
	Coordenadoria de Obras Urbanas


	Função


	15
	Urbanismo

	15
	Urbanismo


	Sub-função


	451
	Infra-Estrutura Urbana

	451
	Infra-Estrutura Urbana


	Programa


	112
	Desenvolvimento de Infraestrutura Urbana

	112
	Desenvolvimento de Infraestrutura Urbana


	Projeto/Atividade


	2
	112
	Contrapartida de Convênios (SMODUTRAN)



	1
	118
	Contrato nº 1028-983-15/2016 M. Cidades 


	Despesa
	Código fonte de recurso
	Nome fonte de recurso


	12225
	1
	Recurso Livre

	13485
	1360
	 Contr 1028-983-15/2016  Pavimentação


	Categoria econômica


	449051990000
	OUTRAS OBRAS E INSTALAÇÕES

	449051990000
	OUTRAS OBRAS E INSTALAÇÕES




4)DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta licitação, os interessados que atendam a todas as exigências constantes neste procedimento licitatório e em seus anexos.
4.2. Estarão impedidos de participar da presente licitação:
4.2.1. Os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração Municipal de Ijuí, no prazo e nas condições do impedimento;
4.2.2. Os interessados que tenham sido declarados inidôneos para Administração Municipal, Estadual ou Federal;
4.2.3. Os enquadrados no artigo 9º da Lei n° 8.666/93 e alterações.
4.3. Também não será permitida a participação de:
4.3.1. Empresas constituídas na forma de consórcio;
4.3.2. Empresas estrangeiras;
5. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
5.1. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos neste edital.
5.2. A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as conseqüências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.
5.3. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima, além de todos os documentos previstos neste edital.
5.4. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 5.3, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.
5.5. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.
5.6. O prazo de que trata o item 5.4 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
5.7. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 5.4, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
6. DA REPRESENTAÇÃO

6.1. As empresas que se fizerem representar no ato de abertura dos envelopes n° 01 (Habilitação) e n° 02 (Propostas) deverão fazê-lo através de:
a) um diretor, sócio ou gerente, ou;

b) através de uma procuração ou carta de credenciamento registrada em Tabelionato de Notas, conferindo poderes para o procurador acompanhar a sessão de abertura dos documentos de habilitação e de propostas de preços, bem como assinar as atas e demais documentos dela decorrentes, referentes ao presente procedimento licitatório (ou referente a quaisquer licitações públicas realizadas no Município de Ijuí ou na Administração Pública em geral). 

6.2. Os documentos acima especificados deverão ser inseridos no envelope nº 01 - HABILITAÇÃO.
6.3. A Comissão de Licitações poderá solicitar a apresentação de documento de identidade para fins de identificação do representante credenciado. 
6.4. O não cumprimento do disposto acima não acarretará a inabilitação do licitante, podendo, se atendidas as exigências desta licitação, competir em igualdade de condições, porém a pessoa representante será mera portadora das referidas propostas, não tendo direito à voz, a voto e a responder pela empresa licitante.
7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO - HABILITAÇÃO E PROPOSTAS

7.1. Para participar da licitação o interessado deverá apresentar os documentos a seguir relacionados em 02 (dois) envelopes, lacrados e identificados, em sua parte externa, com as seguintes informações:

	ENVELOPE Nº 01 (HABILITAÇÃO)
	ENVELOPE Nº 02 (PROPOSTA)

	MUNICÍPIO DE IJUÍ/RS - PODER EXECUTIVO

CONCORRÊNCIA N° 03/2018
DATA: 22/05/18
HORÁRIO: 09h00min
ENVELOPE Nº 01 (HABILITAÇÃO)

NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO LICITANTE

ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE

CONTATO DO LICITANTE
	MUNICÍPIO DE IJUÍ/RS - PODER EXECUTIVO

CONCORRÊNCIA N° 03/2018
DATA: 22/05/18
HORÁRIO: 09h00min
ENVELOPE Nº 02 (PROPOSTA)

NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO LICITANTE

ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE

CONTATO DO LICITANTE


7.2. Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação e à proposta serão recebidos no dia 22/05/18 as 09h00min na Sala de Licitações da Coordenadoria de Compras (COPAM), localizada na Rua do Comércio, n° 525, Centro, Ijuí/RS, CEP 98700-000.
7.3. O licitante que não participar da sessão de abertura da licitação deverá protocolar os envelopes no Setor de Protocolo da COPAM, localizado na Rua do Comércio, nº 525, Centro, Ijuí/RS, CEP 98700-000, impreterivelmente, até as 09h00min do dia 22/05/18.
7.4. Os envelopes remetidos via serviço postal deverão ser endereçados à Coordenadoria de Compras (COPAM), localizada na Rua do Comércio, n° 525, Centro, Ijuí/RS, CEP 98700-000 e serão recebidos, impreterivelmente, até às 09h00min do dia 22/05/18, a fim de ser procedido o protocolo dos envelopes no setor indicado no item anterior.
7.5. O licitante que remeter os envelopes via serviço postal assumirá os riscos de problemas ou defeitos que porventura impossibilitem a entrega tempestiva dos envelopes.
7.6. O ENVELOPE N° 01 - Habilitação deverá conter os documentos a seguir relacionados: 
7.6.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no caso de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;
7.6.1.1. O objeto social deverá ser compatível com o objeto licitado.
7.6.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), em vigor na data de abertura desta licitação;
7.6.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.6.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal dentro de seu período de validade;
7.6.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;
7.6.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os tributos de competência do Município e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;
7.6.7. Prova de regularidade para com a Previdência Social (CND - Certidão Negativa de Débito, expedida pelo INSS - Instituto Nacional de Seguro Social) dentro de seu período de validade;
7.6.8. Prova de regularidade com o FGTS dentro de seu período de validade;
7.6.9. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, com no máximo 30 (trinta) dias da data de sua expedição;
7.6.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
7.6.11. Prova de registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/RS da empresa licitante, ou visto na mesma instituição (CREA/RS) no caso de empresas sediadas fora do Estado;

7.6.12. Declaração formal do licitante, sob as penas cabíveis, indicando o(s) responsável(is) técnico(s) pela execução da obra objeto da licitação, que deve(rão) coincidir, obrigatoriamente, com o(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) indicado no item 7.6.11, admitindo-se a substituição deste(s) por profissional(is) de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração;

7.6.12.1. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem Certidões de Registro de Pessoa Jurídica emitidas pelo CREA em que conste um mesmo profissional como responsável técnico, estas serão inabilitadas.

7.6.13. Licença de Operação, emitida pela FEPAM, válida para usina de asfalto a quente de origem do C.B.U.Q., sendo que a distancia da usina à obra deve ser tal que atenda as condições de temperatura da massa asfáltica, conforme especificação do DAER. Se não for proprietário, além da licença de operação, deverá ser apresentada declaração de disponibilidade, assinada com firma reconhecida em Cartório que atenderá ao objeto contratual;
7.6.14. Licença de Operação, emitida pela FEPAM, válida para fontes móveis de poluição com no mínimo 01 (um) veículo licenciado para transporte de produtos e/ou resíduos perigosos.
7.6.15. Atestado de visita técnica fornecido pelo Município de Ijuí/RS, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Obras e Trânsito, declarando que a Proponente, através do responsável técnico da empresa junto ao CREA, tomou conhecimento dos locais e condições em que os serviços serão executados. A referida visita somente poderá ser efetuada até o dia 16 de maio de 2018, e deverá ser previamente agendada junto à Central de Projetos, com a Engenheira Laura Drews Thomas – telefone (55) 3331-8229.

7.6.16. Declaração do licitante prevista no art. 27, V da Lei 8.666/93, conforme o modelo constante no Anexo II deste edital.
7.6.17. As empresas constituídas em forma de cooperativas de trabalho deverão ainda, para fins de habilitação, apresentar os seguintes documentos:

7.6.17.1. Ata de Fundação;

7.6.17.2. Estatuto Social com todas as suas alterações, acompanhado da ata da assembléia que o aprovou;

7.6.17.3. Regimento Interno, acompanhado da ata da assembléia que o aprovou;

7.6.17.4. Regimento dos Fundos Instituídos pelos cooperados, acompanhado da ata da assembléia que o aprovou;

7.6.17.5. Documentos de eleição de seus administradores;

7.6.17.6. Documentos de deliberação quanto ao seu funcionamento;

7.6.17.7. Ata da sessão pela qual os cooperados autorizam a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

7.7. Os licitantes cadastrados junto ao Município de Ijuí - RS, poderão apresentar o Certificado de Registro Cadastral - CRC, em substituição aos documentos exigidos nos itens 7.6.1 a 7.6.9 deste procedimento licitatório.

7.7.1. A substituição prevista no item anterior (item 7.7) somente será aceita se o Certificado de Registro Cadastral - CRC apresentar como válidos todos os documentos acima exigidos. Se algum(ns) deste(s) documento(s) estiver(em) vencido(s), poderá(ão) ser apresentado(s) junto com o Certificado de Registro Cadastral o(s) respectivo(s) documento(s) atualizado(s).

7.7.2. O licitante que apresentar o Certificado de Registro Cadastral (CRC) de acordo com o item anterior (item 7.7.1) deverá apresentar declaração de que até data de abertura desta licitação inexistem fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação e participação nesta licitação, bem como da ciência quanto à obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme o modelo constante no Anexo III deste instrumento convocatório.

7.8. Os documentos que dependam de prazo de validade e que não contenham esse prazo especificado no próprio corpo, em lei ou neste processo, devem ter sido expedidos em no máximo 30 (trinta) dias anteriores a data limite determinada para a entrega dos envelopes.
7.9. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, exceto aqueles cuja veracidade poderá ser confirmada via internet.

7.10. Em caso de autenticação de documentos por servidor deste órgão, os licitantes deverão apresentar os documentos a serem autenticados até o último dia útil anterior à data de abertura dos envelopes.

7.11. A critério da Comissão de Licitações, poderão ser solicitados esclarecimentos, assim como serem efetuadas diligências, visando a confirmar a capacidade técnica, gerencial e administrativa das empresas concorrentes.

7.12. O ENVELOPE N.º 02 deverá conter as propostas de preços, apresentadas obrigatoriamente na forma contida no Formulário Padrão para Preenchimento da Proposta, constante no Anexo V deste edital, preenchida através de processo mecanográfico, contendo as assinaturas do(s) Responsável(eis) Técnico(s) e do responsável pela empresa, com o número do CNPJ, em moeda corrente nacional, com duas casas decimais após a vírgula, com a identificação da empresa licitante (por meio do nome, carimbo, papel timbrado, etc), isentas de emendas, rasuras ou entrelinhas e contendo as seguintes informações:

a)  conter o valor total para a execução global da obra, de acordo com os prazos e as condições de pagamento estabelecidas no Edital; 

b)  conter a composição do valor total ofertado em planilhas de quantitativos, contendo os custos unitários dos materiais e da mão de obra e o valor total para cada item, devendo atender no mínimo aos dimensionamentos discriminados na Planilha de Orçamento elaborada pelo Município;
c)  estar acompanhada do cronograma físico financeiro e das planilhas demonstrativas do BDI e dos Encargos Sociais aplicados pela empresa, ambos também firmados pelo responsável técnico pela obra e do responsável pela empresa.
7.13. A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a proponente examinou criteriosamente os documentos exigidos neste processo de licitação e os julgou suficientes para a elaboração da sua proposta, voltada a execução do objeto licitado em todos os seus detalhamentos.
7.14. Quando o prazo de validade da proposta não estiver especificado, a Comissão de Licitações considerará, para fins de julgamento das propostas de preços, que o mesmo será o limite máximo previsto no item 2.3 deste instrumento convocatório.
7.15. No preço proposto considerar-se-ão inclusos todas e quaisquer despesas com material, mão-de-obra, fretes, seguros, tributos, contribuições, previdência social e qualquer outro encargo que incida ou venha a incidir sobre a obra, até a sua entrega final ao Município. 

8. DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

8.1. No dia, hora e local designados no item 7.2, na presença dos licitantes e demais pessoas interessadas, a Comissão de Licitações dará início a sessão de abertura do procedimento licitatório.
8.2. A audiência para abertura dos envelopes será pública, sendo que cada licitante somente participará com um representante legal ou credenciado junto a mesa.
8.2.1. Somente será permitida a manifestação em nome da licitante, de forma oral ou escrita, do representante legal ou credenciado. 
8.3. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo os documentos de habilitação, sendo os documentos nele encontrados, verificados e rubricados pela Comissão de Licitações e pelos licitantes credenciados.
8.4. Nessa mesma reunião, a critério da Comissão de Licitações, poderão ser analisados os documentos contidos no Envelope n° 01 e anunciado o resultado da habilitação ou designados dia e hora certos para a divulgação.
8.5. Os documentos retirados pela internet terão sua autenticidade certificada, para fins de habilitação.
8.6. Na hipótese dos documentos não serem analisados na mesma sessão pública de recebimento dos envelopes, os envelopes de n° 02 (Propostas) serão rubricados em seus fechos pelos licitantes credenciados e pelos membros da Comissão de Licitações, que os manterá em seu poder.
8.7. Os envelopes de n° 02, ainda fechados, dos licitantes inabilitados ficarão em poder da Comissão de Licitações. Após trânsito em julgado administrativo, os envelopes ficarão à disposição dos interessados pelo prazo de 30 (trinta) dias, sendo então inutilizados pela Administração.
8.8. Não havendo interposição de recurso contra o julgamento da habilitação, havendo desistência expressa de recurso ou após o julgamento dos recursos interpostos, proceder-se-á a imediata abertura dos envelopes contendo as propostas das empresas habilitadas, que serão rubricadas pelos membros da Comissão de Licitações e pelos licitantes credenciados.
8.9. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de habilitação e propostas serão lavradas atas circunstanciadas que mencionarão todos os participantes, as impugnações feitas e demais ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação, reservando-se, porém, à Comissão de Licitações o direito de levá-las ou não em consideração. As atas deverão ser assinadas pelos membros da Comissão de Licitações e por todos os licitantes credenciados.
9. DOS RECURSOS

9.1. Em todas as fases da presente licitação serão observadas as normas previstas no artigo 109 da Lei nº 8.666/93 e alterações.
9.2. Eventuais recursos deverão ser protocolados no Setor de Protocolo da COPAM, localizado na Rua do Comércio, nº 525, Centro, Ijuí/RS, CEP 98700-000.
10. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

10.1. A Comissão de Licitações selecionará entre os concorrentes a proposta de menor preço para execução global da obra, desde que as propostas atendam às exigências e especificações deste Edital e também o interesse público.
10.1.1. Considera-se execução global para reperfilamento asfáltico do tipo CBUQ sobre pavimentação de pedra irregular (calçamento) nas ruas Henrique Kopf, Professora Alice Couto, Augusto Schwantes e Aristeu Pereira.
10.1.2. Declarar-se-á vencedora a proposta que apresentar o menor preço no somatório total dos valores totais da Rua 01 (um) - Rua Henrique Kopf, Rua 02 (dois) - Rua Professora Alice Couto, Rua 03 (três) – Rua Augusto Schwantes e da Rua 04 (quatro) – Rua Aristeu Pereira.
10.2. Para fins de julgamento e classificação, o valor total proposto por Cooperativa de Trabalho será acrescido de 15% (quinze por cento) sobre o valor da mão-de-obra ofertada face ao disposto no art. 22, inciso IV, da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, alterada pela Lei n° 9.876, de 26 de novembro de 1999.
10.3. Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) e houver proposta apresentada pelas mesmas, igual ou até 10% (dez por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma;
a) a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) mais bem classificada poderá apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto da licitação;

b) não ocorrendo a contratação da microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), na forma do subitem acima, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n° 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n° 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se defina aquela que primeiro poderá apresentar a melhor proposta. 

10.4. A microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, após a solicitação da Comissão de Licitações, sob pena de preclusão.
10.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
10.6. O disposto nos itens 10.3 à 10.5, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (que satisfaça as exigências do item 5, deste edital).
10.7. Em caso de empate entre duas ou mais propostas apresentadas por empresas não enquadradas como microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), o desempate far-se-á nos termos do parágrafo 2º do artigo 45 da Lei n.º 8.666/93 e alterações. 
10.8. Será julgada inabilitada ou desclassificada a licitante que:
a) apresentar propostas abertas ou enviadas por "fac-símile";

b) deixar de atender a alguma exigência constante neste processo licitatório, com referência à documentação ou às propostas de preços;
c) colocar documentos em envelopes trocados;

d) não apresentar, no prazo definido pela Comissão de Licitações, os eventuais esclarecimentos exigidos em relação à documentação ou proposta apresentada;

e)apresentar valores excessivos ou inexeqüíveis, de acordo com o previsto no artigo 48 e seus incisos da Lei n.º 8.666/93 e alterações.

10.9. A Comissão de Licitações poderá desconsiderar simples omissões, erros e falhas formais sanáveis, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o entendimento do conteúdo exigido no Envelope n.º 01 (Habilitação) ou Envelope n.º 02 (Propostas).
10.10. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração Municipal poderá determinar à Comissão de Licitações que fixe o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, escoimadas das causas da inabilitação ou desclassificação. 
10.11. Não serão consideradas as propostas que:
a) contiverem emendas, rasuras ou entrelinhas que tornem a proposta ilegível;

b) provierem de empresas que não satisfizeram compromissos anteriores com a Administração Pública ou que foram declaradas inidôneas pela mesma. 
11. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

11.1. O valor máximo aceitável pela Administração Municipal para a execução do objeto licitado, conforme está especificado na planilha orçamentária anexa neste Edital, será de:
a) Valor total para execução global: R$ 775.663,08 (setecentos e setenta e cinco mil, seiscentos e sessenta e três reais e oito centavos).
11.2. A Comissão de Licitações irá efetuar os cálculos previstos no Artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666/93, considerando-se manifestamente inexeqüíveis, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração; ou
b) valor orçado pela Administração.

11.3. Caso o licitante classificado como primeiro lugar apresente o valor global da proposta inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem às letras “a” e “b” do item acima, será exigido, para assinatura do contrato, uma prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no parágrafo primeiro do artigo 56 da Lei n° 8.666/93, igual à diferença entre o valor resultante do item anterior e o valor da correspondente proposta. 
11.4. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços unitários ou globais acima dos preços máximos admitidos pela Administração, assim como as que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.
11.4.1. Os valores unitários máximos admitidos pela Administração são os valores indicados na Planilha Orçamentária anexa a este edital.
12. DO CONTRATO

12.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para retirar e assinar o termo do contrato, cuja minuta consta no Anexo I deste edital, contado a partir da data de sua intimação, que se fará pessoalmente, por meio de publicação no mural da Secretaria da Fazenda, envio de correspondência com Aviso de Recebimento ou por meio eletrônico. 
12.2. O prazo estipulado no item anterior (item 12.1) poderá ser inferior caso haja interesse e necessidade da administração ou ainda poderá ser prorrogado por igual período, mediante solicitação expressa do licitante, contendo a exposição circunstanciada do motivo.
12.3. O prazo referido no item 12.1 poderá ser prorrogado por igual período, mediante solicitação expressa do licitante, contendo a exposição circunstanciada do motivo.

12.4. O não atendimento do disposto no item 12.1 sujeitará o licitante às penalidades previstas na legislação e neste edital.

12.5. O contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de qualquer das hipóteses dos arts. 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93.

12.6. Para assinatura do contrato o adjudicatário deverá comprovar a regularidade fiscal e trabalhista conforme exigido no item 7.6 do edital.

13. DA GARANTIA

13.1. Será exigida da contratada uma garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser apresentado na data de celebração do acordo, cabendo a contratada optar por uma das seguintes modalidades:
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) seguro garantia;

c) fiança bancária.

13.2. Quando o documento apresentado depender de prazo de validade, este prazo deverá coincidir com a entrega definitiva da obra, ficando a Contratada obrigada a substituí-lo ou revalidá-lo, quando for o caso, independentemente de prévia notificação.
13.2.1. A contratada obrigar-se-á também a prorrogar a garantia prestada, em caso de sua validade expirar, em decorrência de termo aditivo de contrato, que aumente o prazo de execução e/ ou suplementá-la em caso de aumento de quantitativos no objeto que majorem o valor do contrato.
13.3. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após o cumprimento correto e pleno de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. A execução da obra deverá se dar com perfeita observância ao projeto e especificações técnicas que fazem parte integrante dos autos do procedimento licitatório.
14.2. Qualquer dúvida em relação a obra ou ao cumprimento do contrato deverá ser solicitada por escrito para a fiscalização da execução da obra, sendo que qualquer alteração de projeto deverá ser previamente analisada e autorizada por escrito pelo profissional responsável pelo projeto, ficando a cargo deste a adequação dos quantitativos e orçamento dos novos serviços. 
14.3. O responsável técnico pela execução da obra deverá preencher boletins de “Diário de Obra”, os quais deverão estar assinados pelo responsável técnico pela execução da obra. Estes boletins “Diários de Obra” serão entregues semanalmente ao fiscal, para receber o seu visto, sendo depois protocolados e arquivados em local apropriado.
14.4. O responsável técnico pela execução da obra deverá preencher também, um Livro de ocorrências diárias da obra e Boletim de desempenho dos materiais, técnicas construtivas e instalações da obra, os quais deverão estar devidamente assinados pelo responsável pela execução da obra, estes serão entregues semanalmente ao fiscal da obra para receber o visto do mesmo.
14.5. A contratada obrigar-se-á a manter no local da obra ou na sede da empresa o controle, através de Relatório Ponto, de todos os funcionários que prestarem serviços à contratante.
14.6. Realizar o transporte do CBUQ da usina até o local da obra no prazo máximo de 90 (noventa) minutos, a fim de resguardar a relação temperatura/viscosidade do produto.
15. DOS ACIDENTES
15.1. Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, a responsabilidade por quaisquer acidentes no trabalho de execução das obras e serviços contratados, uso indevido de patentes registradas e, ainda que resulte de caso fortuito e por qualquer causa, a destruição ou danificação da obra em construção, até a definitiva aceitação da mesma pelo Município, bem como as indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorrido em via pública.
16. DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA PELO MUNICÍPIO

16.1. Os serviços serão fiscalizados por profissional legalmente habilitado, servidor do Município, o qual realizará a sua função com autonomia.
16.2. É assegurado à FISCALIZAÇÃO o direito de ordenar a suspensão dos serviços e até mesmo a paralisação dos mesmos, caso estes não se encontrem em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no procedimento licitatório, ou quando a CONTRATADA não cumprir com suas obrigações legais, sejam elas descritas neste processo licitatório ou no contrato como “responsabilidades contratuais” ou intrínsecas e emanantes do exercício profissional que defluem das normas regulamentadoras da engenharia e arquitetura em obras de construção civil como “responsabilidade legal” e preceitos ético-profissionais (artigos 17 a 23 da Lei n.º 5.194/66).
17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

17.1. Após a execução do objeto contratado ou parcela dele e, após a entrega, conferência e protocolização da nota fiscal na Coordenadoria de Contabilidade da Secretaria Municipal da Fazenda do Município de Ijuí/RS pelo órgão requisitante, o pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias da liquidação da documentação, conforme Capítulo II, Art. 6 º e Parágrafo 3º, Art. 8º, do DECRETO EXECUTIVO Nº 5.753, de 15 de setembro de 2015.
17.1.1. Os pagamentos serão de acordo com o cronograma físico-financeiro, através de medição dos serviços executados e unitariamente quantificados e atestado de qualidade pela fiscalização da obra, acompanhado da documentação elencada no item 17.3. deste edital.

17.2. A empresa somente poderá apresentar a nota fiscal após a apresentação de laudo técnico de medição, expedido por engenheiro do Município em conformidade com o memorial descritivo.
17.3. Para pagamento, a empresa deverá apresentar no Setor de Contabilidade da Secretaria Municipal de Fazenda, localizada na Prefeitura, os seguintes documentos, conforme o caso:
17.3.1. Nota fiscal e/ou fatura dos serviços efetivamente executados, de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Ijuí/RS, e conter o número do empenho correspondente; 
17.3.2. Laudo técnico de medição, expedido por engenheiro do Município de Ijuí/RS;
17.3.3. Declaração contendo a relação dos servidores que efetivamente prestaram serviço à contratante, com o respectivo n° da CTPS; 
17.3.4. Comprovante mensal, através de folha de pagamento autenticada, dos servidores que prestarem serviços ao contratante (ou demonstrativo mensal de repasse e crédito a associados, em caso de cooperativa), que deverá estar acompanhada da guia de recolhimento quitada pelo INSS (referente ao mês anterior). Em caso de pagamento parcelado, a parcela seguinte somente será paga mediante a comprovação do pagamento da guia do INSS e do FGTS referente ao mês anterior;
17.3.5. Comprovante do pagamento dos salários dos empregados que prestarem serviços ao contratante, através de contracheque ou recibo de pagamento (referente ao mês anterior); 
17.3.6. Comprovante do pagamento dos salários dos contratados como profissionais especializados encarregados por funções técnicas (engenheiros autônomos), através de recibo de pagamento, cujas cópias ficarão arquivadas na Secretaria Municipal de Fazenda (referente ao mês anterior);
17.3.7. Comprovação da efetividade dos servidores que prestarem serviços à contratada, através da apresentação dos Relatórios Ponto, cujas cópias ficarão arquivadas na Secretaria Municipal de Fazenda (referente ao mês anterior);
17.3.8. Comprovação da condição de empregado mediante cópia da Carteira Profissional assinada pela contratada, para seus empregados que prestarem serviços ao contratante ou ficha funcional (referente ao mês anterior);
17.3.9. Comprovação da condição de autônomo contratado através de cópia do contrato de trabalho ou prestação de serviços (referente ao mês anterior);
17.3.10. Comprovação da condição de associado (cooperativa) mediante cópia da ficha de matrícula ou da inscrição no livro de matrícula, onde conste o número de sua inscrição, qualificação e data de admissão (referente ao mês anterior); 
17.3.11. Comprovante do recolhimento do FGTS referente ao mês anterior;
17.3.12. Certidão Negativa de Débito (CND) do INSS;
17.3.13. Certificado de Regularidade do FGTS;
17.3.14. GFIP (referente ao mês anterior) com comprovante de envio;
17.4. A Contratante, conforme o caso, 11% (onze por cento) do valor bruto constante na nota fiscal de prestação serviços e recolherá a importância retida até o 20° (vigésimo) dia do mês subseqüente ao da emissão, em nome da CONTRATADA, tudo em conformidade com a Instrução Normativa RFB n° 971 de 13 de Novembro de 2009.
17.5. Em sendo vencedora do certame Cooperativa de Trabalho, a retenção referida no item anterior corresponderá a 15% (quinze por cento) da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, que será recolhido ao INSS em nome da contratada, conforme determina a legislação pertinente a matéria.
17.6. Por ocasião dos primeiros pagamentos, a contratada deverá apresentar cópia da matrícula do INSS e cópia da ART de todos os serviços projetados e executados (Lei Federal nº 6.496/77, Art. 1º), os quais deverão estar vinculadas a ART principal.
17.7. As cópias das ART de todos os serviços projetados e executados serão conferidas pela fiscalização designada para esta obra. Somente após o seu visto, é que o primeiro pagamento será liberado.
17.8. Para recebimento da última parcela, a contratada deverá apresentar a CND da obra.
17.9. A última parcela somente será paga após a conclusão total e final das obras, que será feito por TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, lavrado pelo Técnico designado para recebimento da obra.
17.10. Caso a obra não possa ser recebida por algum motivo, como defeitos construtivos ou outros de qualquer espécie, fica a Contratada responsável pelos encargos dos serviços que lhe couberem, até que esta possa ser recebida pelo Técnico responsável. 
17.11. Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do contratante, desde que executado os serviços, incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
17.12. Os arquivos eletrônicos dos documentos fiscais (arquivo XML e a DANFE da NFE ou NFSE) deverão ser encaminhados pela empresa adjudicatária, obrigatoriamente, para o e-mail xmlfornecedor@ijui.rs.gov.br.
18. DAS PENALIDADES

18.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar ao contratado, às sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações. 
18.2. As penalidades contratuais serão:
a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos,

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

18.3. Essas penalidades serão aplicadas a critério do Município e, sempre que aplicadas, serão devidamente registradas.
18.4. Serão aplicadas as penalidades:
18.4.1. quando houver recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo Município;
18.4.2. sempre que verificadas pequenas irregularidades; 
18.4.3. quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por culpa da contratada;
18.4.4. quando não corrigir deficiência ou não refizer serviços solicitados pelo Município;
18.4.5. quando houver descumprimento das cláusulas contratuais ou de obrigações constantes no contrato ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente; 
18.4.6. quando houver o desatendimento das determinações regulares da fiscalização;
18.4.7. quando houver paralisação da obra ou do serviço, sem justa causa e sem prévia comunicação ao Município.
18.5. Para o caso previsto no subitem 18.4.1 será aplicada uma multa de 3% (três por cento) sobre o valor total adjudicado. 
18.6. A advertência por escrito será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, sempre que se verificarem pequenas irregularidades (subitem 18.4.2). A sua reiteração demandará a aplicação de pena mais elevada, a critério da Contratante.
18.7. A multa será de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total contratado, para o caso previsto no item 18.4.3.
18.8. Para os casos previstos nos subitens 18.4.4 a 18.4.7 será aplicada a multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado. 
18.9. A multa prevista no item 18.8 não impede que o Município rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas na lei.
18.10. A multa poderá ser descontada da garantia do respectivo contrato. 
18.11. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além de perda desta, responderá o contratado pela diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município, cobrada administrativamente, ou ainda, quando for o caso, judicialmente. 
18.12. Quando a contratada motivar rescisão contratual será responsável pelas perdas e danos decorrentes para o Município.
18.13. A suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública será aplicada nos casos de maior gravidade depois de exame por Comissão especialmente designada pelo Prefeito Municipal.
18.14. As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.
19. DO RECEBIMENTO DAS OBRAS

19.1. O objeto da presente licitação, se estiver de acordo com as especificações, será recebido:
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização (fiscal da obra), mediante Termo de Recebimento Provisório circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA;

b) Definitivamente, por servidor designado pela autoridade competente do CONTRATANTE, mediante Termo de Recebimento da Obra circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de até 90 (noventa) dias, salvo casos excepcionais, ou vistoria que comprove a adequação aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores.

19.2. A Comissão de Recebimento de Obras poderá, conforme o caso, solicitar da CONTRATADA os seguintes documentos, conforme NBR 5675/1980, os quais deverão ser apresentados ao término da obra para análise e vistoria da fiscalização:
a) Termo de Entrega da Obra - com garantia dos principais componentes da construção, e das instalações, devidamente assinado pela CONTRATADA e visado pela fiscalização da obra, em 02 (duas) vias;

b) Relatório de recomendações e instruções de utilização e manutenção das instalações da obra, contendo as condições de funcionamento, de segurança, de higiene e de conforto da obra, elaborado e assinado pela contratada, acompanhado de eventuais catálogos e tabelas de fabricantes e montadores devidamente visados pela fiscalização da obra;

c) Cópias autenticadas das ARTs de Execução da obra, e se houverem de fornecimento de materiais e serviços, firmados pela contratada com terceiros, que estão vinculados a obra supracitada (Lei Federal n° 5.194/1966, artigo 20), para arquivamento junto ao Órgão Requisitante, no arquivo da referida obra;

d) Livro de Ocorrências Diárias da obra;

e) Boletim Diário da Obra, com descrição diária devidamente assinada pelo responsável técnico da execução, detalhando todas as etapas executadas ao longo do período de execução da obra;

f) Boletim de desempenho dos materiais, técnicas construtivas e instalações da obra.

19.3. Após a entrega de todos os documentos o responsável técnico realizará a vistoria da obra, quando fará uma análise das condições que se apresentam tal obra, comprovação da veracidade e sua existência.
19.4. Uma vez examinada a obra pronta, o responsável técnico de recebimento da Obra procederá à lavratura do Termo de recebimento de Obras, observadas as instruções da norma NBR 5675/1980, Lei Federal 5.194/1966 e demais normas pertinentes à engenharia e arquitetura.
19.5. Caso o responsável técnico do Recebimento da Obra constate a existência de imperfeições, vícios, defeitos, deficiências, falhas, omissões no serviço da obra e/ou execução em desacordo com o contrato, poderá recusar total ou parcialmente a obra, serviço ou fornecimento, indicando quais as etapas ou partes liberadas e quais as sujeitas a correções e complementações. 
19.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluí a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra, nem a ético- profissional pela perfeita execução do contrato.
20. DA GARANTIA DA OBRA 

20.1. O objeto da presente licitação terá garantia de 05 (cinco) anos consoante dispõe o artigo 618 do Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando o contratado responsável por todos os encargos decorrentes disso.
21. DA SEGURANÇA DO TRABALHO 

21.1. Deverá a contratada atender, no que couber, a todas as normas estabelecidas na Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego e Instrução Normativa 03/06, incluindo alterações posteriores.
21.2. A contratada providenciará que todas as medidas de proteção coletivas necessárias sejam implementadas, bem como, fornecerá e fiscalizará o uso de todos os seus trabalhadores dos equipamentos de proteção individual corretamente indicados para o desenvolvimento de suas tarefas, de acordo com a legislação específica.
21.3. Cabe a contratada acatar as recomendações decorrentes de inspeções de segurança e sanar as irregularidades apontadas, sob pena de adoção de medidas administrativas e disciplinares, inclusive a suspensão de suas atividades.
21.4. A contratante poderá, através do Órgão Requisitante, suspender qualquer trabalho no qual se evidencie risco iminente que possa ameaçar a segurança de pessoas, equipamentos, máquinas ou produtos ou causar danos ao meio ambiente e, na reincidência, poderá até romper o contrato.
21.5. A contratada é responsável pela observância das normas de segurança do trabalho, especialmente o estabelecido na Norma Reguladora 18 (NR 18) - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção, instituída pela Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego e suas alterações posteriores, bem como o cumprimento das disposições relativas às condições e meio ambiente de trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municipal, especialmente a instrução normativa 03/06, e outras estabelecidas em negociações coletivas de trabalho.
21.6. A empresa contratada deverá cumprir, prontamente, as orientações da fiscalização do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho- SESMT, relacionadas ao cumprimento das normas de segurança, feitas formalmente através de notificações, que conterão a informação do instrumento legal em que se baseiam.
21.7. A contratada é responsável pela aquisição e fornecimento de todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s necessários para a proteção de seus trabalhadores, observando as determinações previstas na Norma Regulamentadora 6 (NR6), instituída pela Portaria nº 3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego, e suas alterações posteriores.
22. DA SUBCONTRATAÇÃO

22.1. A subcontratação dos serviços pela Contratada será permitida apenas parcialmente.
22.2. Se existir a necessidade da subcontratação, deverá a Contratada solicitar prévia e formalmente a sua autorização a Contratante, apresentando justificativa, acompanhada de cópia da minuta de contrato de prestação dos serviços, ficando a critério da Administração a solicitação de outros documentos que julgar necessário.
22.3. Não será permitida a paralisação dos serviços por parte da Contratada motivada pelo pedido e aguardo da autorização da subcontratação, caso em que serão aplicadas as penalidades previstas no item 18 deste edital.
22.4. O pedido de subcontratação será analisado pelo Fiscal da Obra, que avaliará a necessidade ou não da sub-empreitada, aprovando-a ou não.
22.5. Após a expedição da aprovação formal, deverá a Contratada providenciar na apresentação do contrato de prestação dos serviços autorizado e somente após esta providência, a contratante autorizará o início dos serviços.
22.6. Mesmo que a subcontratação for aprovada pela Contratante, a responsabilidade direta pela execução continuará sendo da empresa vencedora da licitação.
23. DOS DIVERSOS

23.1. A presente licitação reger-se-á pelas resoluções aqui contidas, pelo estabelecido na Lei n° 8.666/93 e alterações, bem como, pela Legislação Federal, Estadual, e Municipal, pertinentes à matéria.
23.2. Em caso de divergência entre o valor unitário e o valor total de determinado item, a correção será feita multiplicando-se a quantidade pelo valor unitário apresentado no orçamento discriminado.
23.3. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quantos aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no artigo 81 da Lei nº 8.666/93 e alterações.
23.4. A empresa vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total contratado.
23.5. O Município reserva-se o direito de anular ou revogar a licitação, observando o disposto no artigo 49 da Lei n.º8.666/93 e alterações.
23.6. Fica eleito o Foro da Comarca de Ijuí - RS para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes da presente licitação, com renúncia de outros ainda que privilegiados.
23.7. O procedimento licitatório, do qual faz parte integrante o presente Edital, bem como sua minuta de contrato, foram aprovados pela Assessoria Jurídica Município, nos termos do parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666/93 e alterações.
23.8. As solicitações de esclarecimento deverão ser encaminhadas por escrito até 72 (setenta e duas) horas antes do recebimento dos envelopes à COPAM, sita à Rua do Comércio, nº 525, Centro, Ijuí/RS, através do fax: (055) 3332-8219 e/ou e-mail: copam.editais@ijui.rs.gov.br, em horário de expediente (das 08:30 as 11:30 hs e das 13:30 as 17:00 hs). Outras informações relativas à presente licitação poderão ser obtidas através dos telefones (055) 3332- 8211.
24. DOS ANEXOS: 
24.1. Fazem parte integrante deste procedimento, os seguintes anexos:
	Anexo I
	Minuta do contrato

	Anexo II
	Declaração prevista no art. 27, V da Lei Federal nº 8.666/93

	Anexo III

Anexo IV
	Declaração prevista no art. 32, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93

Dados cadastrais do licitante

	Anexo V
	Formulário para preenchimento da proposta

	Anexo VI
	Requisições Internas


Ijuí/RS, 18 de abril de 2018.

	Assessoria Jurídica


	Priscila Maurer Leviski
	Valdir Heck

	Diretora da Coordenadoria de Compras, Patrimônio e Administração de Materiais
	Prefeito 


CONCORRÊNCIA Nº 03/2018
PROCESSO Nº 288/2018
ANEXO I

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Contrato celebrado entre o Município de Ijuí, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua Benjamim Constant, 429 na cidade de IJUÍ-RS, CNPJ Nº. 90.738.196/0001-09, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. Valdir Heck, brasileiro, casado, administrador, residente e domiciliado em xxxxxxxxxxxxxxxx, portador da cédula de identidade nº. xxxxxxxxxx e inscrito no CPF nº. xxx.xxx.xxx/xx, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa xxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, com sede na rua xxxxxxxxx, nº xxxxx no Bairro xxxxxxxxx, na cidade xxxxxxxxx, inscrita no CNPJ N.º xxxxxxxxxxx, neste ato representada  por seu ( sócio-proprietário; sócio-gerente, procurador, diretor, etc.), Sr. xxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxx, xxxxxxxxx, xxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxx, residente na Rua xxxxxxxx, n° xxxxx no Bairro xxxxxxxxxxx,  na cidade de xxxxxxxxx, portador da cédula de identidade nº. xxxxxxxxxx, inscrito no  CPF n.º xxxxxxxxxxxx, doravante denominada  CONTRATADA, para execução do objeto  discriminado na Cláusula Primeira deste instrumento.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante da CONCORRÊNCIA N° 03/2018 – PROCESSO N° 288/2018, regendo-se pela Lei Federal N.º 8.666/93 e legislação pertinente, assim como pelas condições do edital, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, EXECUÇÃO E VALOR:

A CONTRATADA assume o compromisso de executar, sob o regime de execução global (material e mão-de-obra), reperfilamento asfáltico do tipo CBUQ sobre pavimentação de pedra irregular (calçamento) nas ruas Henrique Kopf, Professora Alice Couto, Augusto Schwantes e Aristeu Pereira, conforme projeto anexo nas Requisições Internas n° 039/2018 e n° 038/2018 da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Obras e Trânsito (Anexo VI do edital).
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O preço total para o presente contrato é de R$ xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx), sendo R$ xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx) relativos aos materiais e R$ xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx) relativos a mão de obra, constante da proposta vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para total execução do presente objeto, conforme empenho de n° xxx/xxxx emitido em xx/xx/xxxx.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Nos valores acima estão incluídas todas e quaisquer despesas com mão-de-obra, fretes, seguros, tributos, contribuições, previdência social e qualquer outro encargo que incida ou venha a incidir sobre a obra, até a sua entrega final ao Município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO:

Após a execução do objeto contratado ou parcela dele e, após a entrega, conferência e protocolização da nota fiscal na Coordenadoria de Contabilidade da Secretaria Municipal da Fazenda do Município de Ijuí/RS pelo órgão requisitante, o pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias da liquidação da documentação, conforme Capítulo II, Art. 6 º e Parágrafo 3º, Art. 8º, do DECRETO EXECUTIVO Nº 5.753, de 15 de setembro de 2015.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os pagamentos serão de acordo com o cronograma físico-financeiro, através de medição dos serviços executados e unitariamente quantificados e atestado de qualidade pela fiscalização da obra, acompanhado da documentação elencada no parágrafo terceiro desta cláusula contratual.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA somente poderá apresentar a nota fiscal após a apresentação de laudo técnico de medição, expedido por engenheiro do Município em conformidade com o memorial descritivo.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Para pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar à Coordenadoria de Contabilidade da Secretaria Municipal de Fazenda, os seguintes documentos, conforme o caso:

a) Nota fiscal e/ou fatura dos serviços efetivamente executados, de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Ijuí/RS, e conter o número do empenho correspondente; 
b) Laudo técnico de medição, expedido por engenheiro do Município de Ijuí/RS;
c) Declaração contendo a relação dos servidores que efetivamente prestaram serviço à contratante, com o respectivo n° da CTPS; 
d) Comprovante mensal, através de folha de pagamento autenticada, dos servidores que prestarem serviços ao contratante (ou demonstrativo mensal de repasse e crédito a associados, em caso de cooperativa), que deverá estar acompanhada da guia de recolhimento quitada pelo INSS (referente ao mês anterior). Em caso de pagamento parcelado, a parcela seguinte somente será paga mediante a comprovação do pagamento da guia do INSS e do FGTS referente ao mês anterior;
e) Comprovante do pagamento dos salários dos empregados que prestarem serviços ao contratante, através de contracheque ou recibo de pagamento (referente ao mês anterior); 
f) Comprovante do pagamento dos salários dos contratados como profissionais especializados encarregados por funções técnicas (engenheiros autônomos), através de recibo de pagamento, cujas cópias ficarão arquivadas na Secretaria Municipal de Fazenda (referente ao mês anterior);
g) Comprovação da efetividade dos servidores que prestarem serviços à contratada, através da apresentação dos Relatórios Ponto, cujas cópias ficarão arquivadas na Secretaria Municipal de Fazenda (referente ao mês anterior);
h) Comprovação da condição de empregado mediante cópia da Carteira Profissional assinada pela contratada, para seus empregados que prestarem serviços ao contratante ou ficha funcional (referente ao mês anterior);
i) Comprovação da condição de autônomo contratado através de cópia do contrato de trabalho ou prestação de serviços (referente ao mês anterior);
j) Comprovação da condição de associado (cooperativa) mediante cópia da ficha de matrícula ou da inscrição no livro de matrícula, onde conste o número de sua inscrição, qualificação e data de admissão (referente ao mês anterior); 
k) Comprovante do recolhimento do FGTS referente ao mês anterior;
l) Certidão Negativa de Débito (CND) do INSS;
m) Certificado de Regularidade do FGTS;
n) GFIP (referente ao mês anterior) com comprovante de envio;
PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATANTE, conforme o caso, 11% (onze por cento) do valor bruto constante na nota fiscal de prestação serviços e recolherá a importância retida até o 20° (vigésimo) dia do mês subseqüente ao da emissão, em nome da CONTRATADA, tudo em conformidade com a Instrução Normativa RFB n° 971 de 13 de Novembro de 2009.
PARÁGRAFO QUINTO: Sendo a CONTRATADA Cooperativa de Trabalho, a retenção referida no parágrafo anterior corresponderá a 15% (quinze por cento) da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, que será recolhido ao INSS em nome da CONTRATADA, conforme determina a legislação pertinente a matéria.
PARÁGRAFO SEXTO: Por ocasião dos primeiros pagamentos, a CONTRATADA deverá apresentar cópia da matrícula do INSS e cópia da ART de todos os serviços projetados e executados (Lei Federal nº 6.496/77, Art. 1º), os quais deverão estar vinculadas a ART principal.

PARÁGRAFO SÉTIMO: As cópias das ART de todos os serviços projetados e executados serão conferidas pela fiscalização designada para esta obra. Somente após o seu visto, é que o primeiro pagamento será liberado.

PARÁGRAFO OITAVO: Para recebimento da última parcela, a CONTRATADA deverá apresentar a CND da obra.

PARÁGRAFO NONO: Caso a obra não possa ser recebida por algum motivo, como defeitos construtivos ou outros de qualquer espécie, fica a CONTRATADA responsável pelos encargos dos serviços que lhe couberem, até que esta possa ser recebida pelo Técnico designado para a obra.

PARÁGRAFO DÉCIMO: Os arquivos eletrônicos dos documentos fiscais (arquivo XML e a DANFE da NFE ou NFSE) deverão ser encaminhados pela empresa adjudicatária, obrigatoriamente, para o e-mail xmlfornecedor@ijui.rs.gov.br.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

O prazo de execução da obra, não poderá exceder o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de recebimento do termo de autorização para o início pela CONTRATADA, podendo ser prorrogado, a critério da Administração Municipal, mediante justificativa fundamentada.

PARÁGRAFO ÚNICO: As obras deverão ser iniciadas no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de autorização para início e deverão obedecer ao andamento previsto no cronograma físico-financeiro.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS:

A despesa desta licitação correrá pelo seguinte crédito:
	Órgão


	11
	SEC. M. DESENV. URBANO, OBRAS E TRÂNSITO

	11
	SEC. M. DESENV. URBANO, OBRAS E TRÂNSITO


	Unidade


	1102
	Coordenadoria de Obras Urbanas

	1102
	Coordenadoria de Obras Urbanas


	Função


	15
	Urbanismo

	15
	Urbanismo


	Sub-função


	451
	Infra-Estrutura Urbana

	451
	Infra-Estrutura Urbana


	Programa


	112
	Desenvolvimento de Infraestrutura Urbana

	112
	Desenvolvimento de Infraestrutura Urbana


	Projeto/Atividade


	2
	112
	Contrapartida de Convênios (SMODUTRAN)



	1
	118
	Contrato nº 1028-983-15/2016 M. Cidades 


	Despesa
	Código fonte de recurso
	Nome fonte de recurso


	12225
	1
	Recurso Livre

	13485
	1360
	 Contr 1028-983-15/2016  Pavimentação


	Categoria econômica


	449051990000
	OUTRAS OBRAS E INSTALAÇÕES

	449051990000
	OUTRAS OBRAS E INSTALAÇÕES




CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

São obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento, de acordo com as cláusulas primeira e segunda do presente contrato.
b) fiscalizar a execução das obras, competindo-lhe o direito de aceitar ou não a execução das mesmas, podendo a qualquer momento solicitar a paralisação das obras.
c) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

São obrigações da CONTRATADA:

a) Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.

b) A CONTRATADA assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto do presente contrato, com perfeição e acuidade, mobilizando, para tanto, profissionais capacitados e submetidos a prévio treinamento, e fornecendo os equipamentos necessários à execução dos serviços.

c) Manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação, como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes asseguram.

d) Sempre que ocorrer falta de pessoal, a CONTRATADA deverá providenciar a sua imediata substituição.

e) A CONTRATADA será responsável por quaisquer transtornos, prejuízos ou danos pessoais e/ou materiais causados ao CONTRATANTE, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento.

f) A CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente, mantendo no local dos serviços a supervisão necessária, e permitir à Fiscalização a inspeção ao local da obra em qualquer dia e hora.

g) A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

h) A CONTRATADA deverá executar os serviços de acordo com o edital e com as especificações técnicas que fazem parte integrante dos autos do procedimento licitatório, refazendo qualquer serviço que esteja em desacordo com as respectivas especificações.

i) A CONTRATADA obrigar-se-á a manter no local da obra ou na sede da empresa o controle, através de Relatório Ponto, de todos os funcionários que prestarem serviços à contratante.

j) A CONTRATADA deverá comunicar ao CONTRATANTE a existência de qualquer defeito que não possa ser eliminado nos termos deste contrato, nem da licitação do qual faz parte.

k) Obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir as suas expensas, no todo ou em parte, os vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços objeto deste contrato.

l) O responsável técnico pela execução da obra deverá preencher boletins de “Diário de Obra”, os quais deverão estar assinados pelo responsável técnico pela execução da obra. Estes boletins “Diários de Obra” serão entregues semanalmente ao fiscal, para receber o seu visto, sendo depois protocolados e arquivados em local apropriado.

m) O responsável técnico pela execução da obra deverá preencher também, um Livro de ocorrências diárias da obra e Boletim de desempenho dos materiais, técnicas construtivas e instalações da obra, os quais deverão estar devidamente assinados pelo responsável pela execução da obra, estes serão entregues semanalmente ao fiscal da obra para receber o visto do mesmo.

n) A CONTRATADA deverá apresentar ao fiscal da obra, um novo cronograma físico-financeiro, se adequando ao prazo de início da obra fornecido pelo fiscal.

o) A CONTRATADA indica como responsável técnico o ________, CREA nº _____.

p) A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato.

q) Realizar o transporte do CBUQ da usina até o local da obra no prazo máximo de 90 (noventa) minutos, a fim de resguardar a relação temperatura/viscosidade do produto.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA

Os serviços serão fiscalizados por profissional legalmente habilitado, servidor do Município, o qual realizará a sua função com autonomia.

PARÁGRAFO ÚNICO: É assegurado a FISCALIZAÇÃO o direito de ordenar a suspensão dos serviços e até mesmo a paralisação dos mesmos, caso estes não se encontrem em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no procedimento licitatório, ou quando a CONTRATADA não cumprir com suas obrigações legais, sejam elas descritas neste processo licitatório ou no contrato como “responsabilidades contratuais” ou intrínsecas e emanantes do exercício profissional que defluem das normas regulamentadoras da engenharia e arquitetura em obras de construção civil como “responsabilidade legal” e preceitos ético-profissionais (artigos 17 a 23 da Lei n.º 5.194/66).
CLÁUSULA OITAVA - DAS GARANTIAS:

A CONTRATADA presta a garantia de execução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, pelo período de ___ a ___, na modalidade de ____, que corresponde à importância de R$ ___ (____).

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após o cumprimento correto e pleno de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA obrigar-se-á também a prorrogar a garantia prestada, em caso de sua validade expirar, em decorrência de termo aditivo de contrato, que aumente o prazo de execução e/ou suplementá-la em caso de aumento de quantitativos no objeto que majorem o valor do contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO: O objeto do presente contrato terá garantia pelo prazo de 05 (cinco) anos consoante o que dispõe o artigo 618 do Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a CONTRATADA responsável por todos os encargos decorrentes disso.

CLÁUSULA NONA - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO:

Este contrato reger-se-á conforme Edital de Concorrência nº 03/2018, parte integrante do Processo Licitatório n° 851/2015.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES:

Pela inexecução total ou parcial do contrato, o CONTRATANTE poderá, garantida a defesa prévia, aplicar a CONTRATADA às sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As penalidades contratuais serão:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos,

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

PARÁGRAFO SEGUNDO: Essas penalidades serão aplicadas a critério do CONTRATANTE e, sempre que aplicadas, serão devidamente registradas.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Serão aplicadas as penalidades:

a) quando houver recusa injustificada da CONTRATADA em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo CONTRATANTE;
b) sempre que verificadas pequenas irregularidades; 
c) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por culpa da CONTRATADA;
d) quando não corrigir deficiência ou não refizer serviços solicitados pelo CONTRATANTE;
e) quando houver descumprimento das cláusulas contratuais ou de obrigações constantes no contrato ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente; 
f) quando houver o desatendimento das determinações regulares da fiscalização;
g) quando houver paralisação da obra ou do serviço, sem justa causa e sem prévia comunicação ao Município.
PARÁGRAFO QUARTO: Para o caso previsto na alínea “a” do parágrafo terceiro desta cláusula será aplicada uma multa de 3% (três por cento) sobre o valor total adjudicado. 
PARÁGRAFO QUINTO: A advertência por escrito será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, sempre que se verificarem pequenas irregularidades (alínea “b” do parágrafo terceiro). A sua reiteração demandará a aplicação de pena mais elevada, a critério do CONTRATANTE.
PARÁGRAFO SEXTO: A multa será de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total contratado, para o caso previsto na alínea “c” do parágrafo terceiro.
PARÁGRAFO SÉTIMO: Para os casos previstos nas alíneas “d” a “g” do parágrafo terceiro será aplicada a multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado.
PARÁGRAFO OITAVO: A multa prevista no parágrafo sétimo desta cláusula não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas na lei.
PARÁGRAFO NONO: A multa poderá ser descontada da garantia do respectivo contrato. 
PARÁGRAFO DÉCIMO: Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além de perda desta, responderá a CONTRATADA pela diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE, cobrada administrativamente, ou ainda, quando for o caso, judicialmente.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Quando a CONTRATADA motivar rescisão contratual será responsável pelas perdas e danos decorrentes para o CONTRATANTE.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: A suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública será aplicada nos casos de maior gravidade depois de exame por Comissão especialmente designada pelo Prefeito Municipal.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DAS OBRAS

O objeto da presente licitação, se estiver de acordo com as especificações, será recebido:

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização (fiscal da obra), mediante Termo de Recebimento Provisório circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA;

b) Definitivamente, por servidor designado pela autoridade competente do CONTRATANTE, mediante Termo de Recebimento da Obra circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de até 90 (noventa) dias, salvo casos excepcionais, ou vistoria que comprove a adequação aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores.

 PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATANTE poderá, conforme o caso, solicitar da CONTRATADA os seguintes documentos, conforme NBR 5675/1980, os quais deverão ser apresentados ao término da obra para análise e vistoria:

a) Termo de Entrega da Obra - com garantia dos principais componentes da construção, e das instalações, devidamente assinado pela CONTRATADA e visado pela fiscalização da obra, em 02 (duas) vias;

b) Relatório de recomendações e instruções de utilização e manutenção das instalações da obra, contendo às condições de funcionamento, de segurança, de higiene e de conforto da obra, elaborado e assinado pela contratada, acompanhado de eventuais catálogos e tabelas de fabricantes e montadores devidamente visados pela fiscalização da obra;

c) Cópias autenticadas das ARTs de Execução da obra, e se houverem de fornecimento de materiais e serviços, firmados pela contratada com terceiros, que estão vinculados a obra supracitada (Lei Federal n° 5.194/1966, artigo 20), para arquivamento junto a Secretaria Requisitante, no arquivo da referida obra;
d) Livro de Ocorrências Diárias da obra;

e) Boletim Diário da Obra, com descrição diária devidamente assinada pelo responsável técnico da execução, detalhando todas as etapas executadas ao longo do período de execução da obra;
f)         Boletim de desempenho dos materiais, técnicas construtivas e instalações da obra.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Após a entrega de todos os documentos o Responsável Técnico pelo Recebimento realizará a vistoria da obra, quando fará uma análise das condições que se apresentam tal obra, comprovação da veracidade e sua existência.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Uma vez examinada a obra pronta, o Responsável Técnico da Obra procederá à lavratura do Termo de recebimento de Obras, observadas as instruções da norma NBR 5675/1980, Lei Federal 5.194/1966 e demais normas pertinentes à engenharia e arquitetura.

PARÁGRAFO QUARTO: Caso a Comissão de Recebimento de Obras constate a existência de imperfeições, vícios, defeitos, deficiências, falhas, omissões no serviço da obra e/ou execução em desacordo com o contrato, poderá recusar total ou parcialmente a obra, serviço ou fornecimento, indicando quais as etapas ou partes liberadas e quais as sujeitas a correções e complementações.
PARÁGRAFO QUINTO: O recebimento provisório ou definitivo não excluí a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SEGURANÇA DO TRABALHO:

Deverá a CONTRATADA atender, no que couber, a todas as normas estabelecidas na Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego e Instrução Normativa 03/06, incluindo alterações posteriores.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA providenciará que todas as medidas de proteção coletivas necessárias sejam implementadas, bem como fornecerá e fiscalizará o uso de todos os seus trabalhadores dos equipamentos de proteção individual corretamente indicados para o desenvolvimento de suas tarefas, de acordo com a legislação específica.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Cabe a CONTRATADA acatar as recomendações decorrentes de inspeções de segurança e sanar as irregularidades apontadas, sob pena de adoção de medidas administrativas e disciplinares, inclusive a suspensão de suas atividades.
PARÁGRAFO TERCEIRO: O CONTRATANTE poderá, através da Secretaria Requisitante, suspender qualquer trabalho no qual se evidencie risco iminente que possa ameaçar a segurança de pessoas, equipamentos, máquinas ou produtos ou causar danos ao meio ambiente e, na reincidência, poderá até romper o contrato.

PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATADA deverá apresentar, no ato da assinatura do contrato, uma declaração formal do número máximo de trabalhadores que serão necessários à execução da obra/serviços.

PARÁGRAFO QUINTO: A CONTRATADA é responsável pela observância das normas de segurança do trabalho, especialmente o estabelecido na Norma Reguladora 18 (NR 18) - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção, instituída pela Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego e suas alterações posteriores, bem como o cumprimento das disposições relativas às condições e meio ambiente de trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municipal, especialmente a instrução normativa 03/06, e outras estabelecidas em negociações coletivas de trabalho.

PARÁGRAFO SEXTO: A CONTRATADA deverá cumprir, prontamente, as orientações da fiscalização do SESMT, relacionadas ao cumprimento das normas de segurança, feitas formalmente através de notificações, que conterão a informação do instrumento legal em que se baseiam.

PARÁGRAFO SÉTIMO: A CONTRATADA é responsável pela aquisição e fornecimento de todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s necessários para a proteção de seus trabalhadores, observando as determinações previstas na Norma Regulamentadora 6 (NR6), instituída pela Portaria nº 3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego, e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO:

A subcontratação dos serviços pela Contratada será permitida apenas parcialmente.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Se existir a necessidade da subcontratação, deverá a CONTRATADA solicitar prévia e formalmente a sua autorização a CONTRATANTE, apresentando justificativa, acompanhada de cópia da minuta de contrato de prestação dos serviços, ficando a critério da Administração a solicitação de outros documentos que julgar necessário;
PARÁGRAFO SEGUNDO: Não será permitida a paralisação dos serviços motivada pelo pedido e aguardo da autorização para subcontratação, caso em que serão aplicadas as penalidades previstas na cláusula décima deste contrato;
PARÁGRAFO TERCEIRO: O pedido de subcontratação será analisado pelo Fiscal da Obra, que avaliará a necessidade ou não da sub-empreitada, aprovando-a ou não;

PARÁGRAFO QUARTO: Após a expedição da aprovação formal pela Secretaria Requisitante, deverá a CONTRATADA apresentar o contrato de prestação de serviços e somente após esta providência, o CONTRATANTE autorizará o início dos serviços;
PARÁGRAFO QUINTO: Mesmo que aprovada a subcontratação, a responsabilidade direta pela execução do objeto continuará sendo da empresa vencedora da licitação, ora CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES E DAS PUBLICAÇÕES:

O presente instrumento, assim como as eventuais alterações ou aditamentos, terá sua eficácia condicionada à publicação do respectivo extrato, e começará a vigorar a partir da respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO:

Este contrato poderá ser rescindido de acordo com os artigos 78 e 79 da Lei Federal N.º 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO: A rescisão deste contrato implicará a retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS:

As omissões relativas ao presente contrato são reguladas pela legislação vigente, na forma do artigo 65 e seguintes da Lei nº 8.666/93 e alterações em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO:

Fica eleito o Foro da Comarca de Ijuí/RS, para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato.

E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

Ijuí (RS), xxxxxxxxxxxxxxx 

	________________________________
	__________________________________

	Valdir Heck
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

	Prefeito 
	Contratada


Testemunhas:

_______________________




     _________________________

CONCORRÊNCIA Nº 03/2018
PROCESSO Nº 288/2018
ANEXO II

DECLARAÇÃO PREVISTA NO ART. 27, V DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93

DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação)

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

............................................

(data)

............................................................

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

CONCORRÊNCIA Nº 03/2018
PROCESSO Nº 288/2018
ANEXO III

DECLARAÇÃO PREVISTA NO ART. 32, § 2º DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93

[<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO LICITANTE>], CNPJ: [<Nº DO CNPJ DO LICITANTE>], ENDEREÇO: [<ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE (LOGRADOURO, NÚMERO, COMPLEMENTO, BAIRRO, MUNICÍPIO, UNIDADE DA FEDERAÇÃO E CEP)>], declara sob as penalidades legais, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação e participação na licitação Concorrência nº 03/2018, bem como ter ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

 [<LOCAL>], [<DATA>].

[<ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE>]

[<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE>]

[<CARGO/FUNÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE>]
CONCORRÊNCIA Nº 03/2018

PROCESSO Nº 288/2018

ANEXO IV

DADOS CADASTRAIS DO LICITANTE

	DADOS GERAIS

	RAZÃO SOCIAL:

	NOME FANTASIA:

	ATIVIDADE:

	CNPJ:
	Caso for MEI deverá ser informado o nº PIS:

	INSCRIÇÃO ESTADUAL:
	INSCRIÇÃO MUNICIPAL:

	OBJETO SOCIAL (de acordo com o ato constitutivo):



	ESTA EMPRESA É CADASTRADA EM ALGUM CONSELHO PROFISSIONAL?    (  ) SIM   (   ) NÃO

SE SIM, QUAL(is) CONSELHO(s) E QUAL(is) N°(s) DO(s) REGISTRO(s)?



	ENDEREÇO

	PAÍS:
	ESTADO:

	MUNICÍPIO:

	RUA:

	N°:
	COMPLEMENTO:

	BAIRRO:
	CEP:

	TELEFONE:

FAX:
	CELULAR:



	E-MAIL:
	SITE:

	NOME DE PESSOA PARA CONTATO:

	DADOS BANCÁRIOS - Observações: O nome do titular da conta corrente deverá ser idêntico à Razão Social; Caso for conta bancária da Caixa Econômica Federal, favor informar a operação.

	INSTITUIÇÃO FINANCEIRA:
	AGÊNCIA:
	CIDADE:

	OPERAÇÃO:
	Nº DA CONTA:

	DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

	NOME:

	CPF:
	RG:

ÓRGÃO EMISSOR:

	PAÍS:
	ESTADO:

	MUNICÍPIO:

	RUA:

	N°:
	COMPLEMENTO:

	BAIRRO:
	CEP:

	TELEFONE:

FAX:
	CELULAR:



	E-MAIL:

	A REPRESENTAÇÃO LEGAL TEM PRAZO DE VIGÊNCIA? (   ) SIM   (   ) NÃO

SE SIM, ATÉ QUANDO IRÁ VIGORAR ESTA REPRESENTAÇÃO?


[<LOCAL>], [<DATA>].

[<ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE>]

[<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE>]

[<CARGO/FUNÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE>]

CONCORRÊNCIA Nº 03/2018
PROCESSO Nº 288/2018
ANEXO V

FORMULÁRIO PARA PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

LICITANTE: [<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO LICITANTE>]

CNPJ: [<Nº DO CNPJ DO LICITANTE>]

ENDEREÇO: [<ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE >]

CONTATO: [<NOME, TELEFONE, FAX, E-MAIL>]

	Item
	Descrição
	Qtde
	Un
	Material
	Mão-de-Obra
	Total

	1
	RUA HENRIQUE KOPF
	 
	 
	 
	 
	 

	 1. 1.
	LIMPEZA
	
	
	
	
	

	
	73806/1 LIMPEZA DE SUPERFICIES COM JATO DE ALTA PRESSAO DE AR E AGUA
	5.193,60
	M2
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	 
	
	
	

	
	Total do Grupo
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 1. 2.
	MEIO-FIO
	
	
	
	
	

	
	94273 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO P
RÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALT
A), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). AF_06/2016
	51,00
	M
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	94319 ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILO-ARENOSO E COMPACTAÇÃO MECANIZADA. AF
_05/2016
	0,76
	M3
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Total do Grupo
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 1. 3.
	REPERFILAMENTO
	
	
	
	
	

	
	72942 PINTURA DE LIGACAO COM EMULSAO RR-1C
	5.193,60
	M2
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	93176 TRANSPORTE DE MATERIAL ASFALTICO, COM CAMINHÃO COM CAPACIDADE DE 30000 L EM
RODOVIA PAVIMENTADA PARA DISTÂNCIAS MÉDIAS DE TRANSPORTE SUPERIORES A 100 KM. AF_02/2016
	8.795,07
	TX
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	001 CBUQ SINAPI (Material)- REPERFILAMENTO espessura 3cm
	155,81
	M3
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	002 CBUQ SINAPI (Mão de Obra) -  REPERFILAMENTO espessura 3cm
	155,81
	M2
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	93596 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA (UNI
DADE: TONXKM). AF_04/2016
	9.348,50
	TX
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Total do Grupo
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 1. 4.
	CAPA
	
	
	
	
	

	
	72942 PINTURA DE LIGACAO COM EMULSAO RR-1C
	2.466,80
	M2
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	93176 TRANSPORTE DE MATERIAL ASFALTICO, COM CAMINHÃO COM CAPACIDADE DE 30000 L EM
RODOVIA PAVIMENTADA PARA DISTÂNCIAS MÉDIAS DE TRANSPORTE SUPERIORES A 100 KM. AF_02/2016
	4.177,39
	TX
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	003 CBUQ SINAPI (Material) - CAPA espessura 3cm
	74,00
	m³
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	004 CBUQ SINAPI (Mão de Obra) - CAPA espessura 3cm
	74,00
	m³
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	93596 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA (UNI
DADE: TONXKM). AF_04/2016
	4.440,25
	TX
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Total do Grupo
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 1. 5.
	SINALIZAÇÃO
	
	
	
	
	

	
	74209/1 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO
	2,50
	M2
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Total do Grupo
	
	
	
	
	

	 
	TOTAL RUA HENRIQUE KOPF
	 
	 
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	2
	RUA PROFESSORA ALICE COUTO
	 
	 
	
	
	

	 2. 1.
	LIMPEZA
	
	
	
	
	

	
	73806/1 LIMPEZA DE SUPERFICIES COM JATO DE ALTA PRESSAO DE AR E AGUA
	2.441,05
	M2
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Total do Grupo
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 2. 2.
	 DRENAGEM
	
	
	
	
	

	
	78472 SERVICOS TOPOGRAFICOS PARA PAVIMENTACAO, INCLUSIVE NOTA DE SERVICOS, ACOMPA
NHAMENTO E GREIDE
	77,00
	M2
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	73965/9 ESCAVACAO MANUAL DE VALA EM LODO, DE 1,5 ATE 3M, EXCLUINDO ESGOTAMENTO/ESCO
RAMENTO.
	115,50
	M3
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	95296 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 6 M3 EM RODOVIA COM REVESTIMENTO PRIMÁRI
O
	115,50
	M3
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	83708 POCO DE VISITA EM ALVENARIA, PARA REDE D=0,40 M, PARTE FIXA C/ 1,00 M DE AL
TURA
	2,00
	UN
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	83677 TUBO CONCRETO SIMPLES DN 400 MM PARA DRENAGEM - FORNECIMENTO E INSTALACAO I
NCLUSIVE ESCAVACAO MANUAL 1,5M3/M
	77,00
	M
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	73710 BASE PARA PAVIMENTACAO COM BRITA GRADUADA, INCLUSIVE COMPACTACAO
	50,82
	M3
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	72887 TRANSPORTE COMERCIAL COM CAMINHAO BASCULANTE 6 M3, RODOVIA PAVIMENTADA
	1,00
	M3
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Total do Grupo
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 2. 3.
	MEIO-FIO
	
	
	
	
	

	
	94273 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO P
RÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALT
A), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). AF_06/2016
	164,00
	M
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	94319 ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILO-ARENOSO E COMPACTAÇÃO MECANIZADA. AF
_05/2016
	2,46
	M3
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Total do Grupo
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 2. 4.
	REFORÇO DE BASE - Parada de Ônibus *contrapartida do Município
	
	
	
	
	

	
	74205/1 ESCAVACAO MECANICA DE MATERIAL 1A. CATEGORIA, PROVENIENTE DE CORTE DE SUBLE
ITO (C/TRATOR ESTEIRAS  160HP)
	30,00
	M3
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	73710 BASE PARA PAVIMENTACAO COM BRITA GRADUADA, INCLUSIVE COMPACTACAO
	15,00
	M3
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	73766/1 BASE PARA PAVIMENTACAO COM MACADAME HIDRAULICO, INCLUSIVE COMPACTACAO
	15,00
	M3
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	93590 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT
ACIMA DE 30KM (UNIDADE: M3XKM). AF_04/2016
	1.500,00
	M3
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	72945 IMPRIMACAO DE BASE DE PAVIMENTACAO COM ADP CM-30
	75,00
	M2
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Total do Grupo
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 2. 5.
	REPERFILAMENTO
	
	
	
	
	

	
	72942 PINTURA DE LIGACAO COM EMULSAO RR-1C
	2.441,05
	M2
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	93176 TRANSPORTE DE MATERIAL ASFALTICO, COM CAMINHÃO COM CAPACIDADE DE 30000 L EM
RODOVIA PAVIMENTADA PARA DISTÂNCIAS MÉDIAS DE TRANSPORTE SUPERIORES A 100 KM. AF_02/2016
	4.133,88
	TX
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	001 CBUQ SINAPI (Material)- REPERFILAMENTO espessura 3cm
	73,23
	M3
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	002 CBUQ SINAPI (Mão de Obra) -  REPERFILAMENTO espessura 3cm
	73,23
	M2
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	93596 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA (UNI
DADE: TONXKM). AF_04/2016
	4.394,00
	TX
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Total do Grupo
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 2. 6.
	CAPA
	
	
	
	
	

	
	72942 PINTURA DE LIGACAO COM EMULSAO RR-1C
	2.441,05
	M2
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	93176 TRANSPORTE DE MATERIAL ASFALTICO, COM CAMINHÃO COM CAPACIDADE DE 30000 L EM
RODOVIA PAVIMENTADA PARA DISTÂNCIAS MÉDIAS DE TRANSPORTE SUPERIORES A 100 KM. AF_02/2016
	4.133,88
	TX
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	003 CBUQ SINAPI (Material) - CAPA espessura 3cm
	73,23
	m³
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	004 CBUQ SINAPI (Mão de Obra) - CAPA espessura 3cm
	73,23
	m³
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	93596 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA (UNI
DADE: TONXKM). AF_04/2016
	4.394,00
	TX
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Total do Grupo
	
	
	
	
	

	 
	TOTAL RUA PROFESSORA ALICE COUTO
	 
	 
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	3
	RUA AUGUSTO SCHWANTES
	 
	 
	
	
	

	 3. 1.
	LIMPEZA
	
	
	
	
	

	
	73806/1 LIMPEZA DE SUPERFICIES COM JATO DE ALTA PRESSAO DE AR E AGUA
	1.300,00
	M2
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Total do Grupo
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 3. 4.
	REPERFILAMENTO
	
	
	
	
	

	
	72942 PINTURA DE LIGACAO COM EMULSAO RR-1C
	1.300,00
	M2
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	93176 TRANSPORTE DE MATERIAL ASFALTICO, COM CAMINHÃO COM CAPACIDADE DE 30000 L EM
RODOVIA PAVIMENTADA PARA DISTÂNCIAS MÉDIAS DE TRANSPORTE SUPERIORES A 100 KM. AF_02/2016
	2.201,47
	TX
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	001 CBUQ SINAPI (Material)- REPERFILAMENTO espessura 3cm
	39,00
	M3
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	002 CBUQ SINAPI (Mão de Obra) -  REPERFILAMENTO espessura 3cm
	39,00
	M2
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	93596 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA (UNI
DADE: TONXKM). AF_04/2016
	2.340,00
	TX
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Total do Grupo
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 3. 5.
	CAPA
	
	
	
	
	

	
	72942 PINTURA DE LIGACAO COM EMULSAO RR-1C
	1.300,00
	M2
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	93176 TRANSPORTE DE MATERIAL ASFALTICO, COM CAMINHÃO COM CAPACIDADE DE 30000 L EM
RODOVIA PAVIMENTADA PARA DISTÂNCIAS MÉDIAS DE TRANSPORTE SUPERIORES A 100 KM. AF_02/2016
	2.201,47
	TX
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	003 CBUQ SINAPI (Material) - CAPA espessura 3cm
	39,00
	m³
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	004 CBUQ SINAPI (Mão de Obra) - CAPA espessura 3cm
	39,00
	m³
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	93596 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA (UNI
DADE: TONXKM). AF_04/2016
	2.340,00
	TX
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Total do Grupo
	
	
	
	
	

	 
	TOTAL RUA AUGUSTO SCHWANTES
	 
	 
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	4
	ARISTEU PEREIRA
	 
	 
	
	
	

	 4. 1.
	LIMPEZA
	
	
	
	
	

	
	73806/1 LIMPEZA DE SUPERFICIES COM JATO DE ALTA PRESSAO DE AR E AGUA
	7.297,38
	M2
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Total do Grupo
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 4. 2.
	MEIO-FIO
	
	
	
	
	

	
	94273 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO P
RÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALT
A), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). AF_06/2016
	10,00
	M
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	94319 ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILO-ARENOSO E COMPACTAÇÃO MECANIZADA. AF
_05/2016
	0,15
	M3
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Total do Grupo
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 4. 3.
	REFORÇO DE BASE - Parada de Ônibus *contrapartida do Município
	
	
	
	
	

	
	74205/1 ESCAVACAO MECANICA DE MATERIAL 1A. CATEGORIA, PROVENIENTE DE CORTE DE SUBLE
ITO (C/TRATOR ESTEIRAS  160HP)
	60,00
	M3
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	73710 BASE PARA PAVIMENTACAO COM BRITA GRADUADA, INCLUSIVE COMPACTACAO
	30,00
	M3
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	73766/1 BASE PARA PAVIMENTACAO COM MACADAME HIDRAULICO, INCLUSIVE COMPACTACAO
	30,00
	M3
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	93590 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT
ACIMA DE 30KM (UNIDADE: M3XKM). AF_04/2016
	3.000,00
	M3
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	72945 IMPRIMACAO DE BASE DE PAVIMENTACAO COM ADP CM-30
	150,00
	M2
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Total do Grupo
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 4. 4.
	REPERFILAMENTO
	
	
	
	
	

	
	72942 PINTURA DE LIGACAO COM EMULSAO RR-1C
	7.297,38
	M2
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	93176 TRANSPORTE DE MATERIAL ASFALTICO, COM CAMINHÃO COM CAPACIDADE DE 30000 L EM
RODOVIA PAVIMENTADA PARA DISTÂNCIAS MÉDIAS DE TRANSPORTE SUPERIORES A 100 KM. AF_02/2016
	12.357,64
	TX
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	001 CBUQ SINAPI (Material)- REPERFILAMENTO espessura 3cm
	218,92
	M3
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	002 CBUQ SINAPI (Mão de Obra) -  REPERFILAMENTO espessura 3cm
	218,92
	M2
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	93596 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA (UNI
DADE: TONXKM). AF_04/2016
	13.135,25
	TX
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Total do Grupo
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 4. 5.
	CAPA
	
	
	
	
	

	
	72942 PINTURA DE LIGACAO COM EMULSAO RR-1C
	3.466,19
	M2
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	93176 TRANSPORTE DE MATERIAL ASFALTICO, COM CAMINHÃO COM CAPACIDADE DE 30000 L EM
RODOVIA PAVIMENTADA PARA DISTÂNCIAS MÉDIAS DE TRANSPORTE SUPERIORES A 100 KM. AF_02/2016
	5.869,89
	TX
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	003 CBUQ SINAPI (Material) - CAPA espessura 3cm
	218,92
	m³
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	004 CBUQ SINAPI (Mão de Obra) - CAPA espessura 3cm
	218,92
	m³
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	93596 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA (UNI
DADE: TONXKM). AF_04/2016
	6.239,25
	TX
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Total do Grupo
	
	
	
	
	

	 
	TOTAL ARISTEU PEREIRA
	 
	 
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 
	TOTAL DO ORÇAMENTO
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